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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. CONSTRUÇÃO DE HIDRELÉTRICA. ATIVIDADE 
PESQUEIRA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PETIÇÃO 
INICIAL. REQUISITOS. REGULARIZAÇÃO. EMENDA. 
OPORTUNIDADE. JUÍZO SINGULAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
extinção do processo em decorrência da ausência dos requisitos exigidos nos 
arts. 282 e 283 do CPC/1973, com correspondência nos arts. 319 e 320 do 
CPC/2015, somente é possível após a abertura de prazo para que o autor 
emende a inicial.
2. Cabe ao juízo singular, sob pena de supressão de instância, especificar os 
requisitos da inicial, determinar quais defeitos devem ser sanados e abrir 
prazo para sua regularização nos termos do artigo 321 do Código de Processo 
Civil.
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. CONSTRUÇÃO DE HIDRELÉTRICA. ATIVIDADE 
PESQUEIRA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PETIÇÃO 
INICIAL. REQUISITOS. REGULARIZAÇÃO. EMENDA. 
OPORTUNIDADE. JUÍZO SINGULAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
extinção do processo em decorrência da ausência dos requisitos exigidos nos 
arts. 282 e 283 do CPC/1973, com correspondência nos arts. 319 e 320 do 
CPC/2015, somente é possível após a abertura de prazo para que o autor 
emende a inicial.
2. Cabe ao juízo singular, sob pena de supressão de instância, especificar os 
requisitos da inicial, determinar quais defeitos devem ser sanados e abrir 
prazo para sua regularização nos termos do artigo 321 do Código de Processo 
Civil.
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por LIZIANE FURTADO 

BARBOSA  contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 

interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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DO ESTADO DO PARÁ assim ementado (fls. 956-957):
 

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU SEGUIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL. 
AUSÊNCIA DE PROFLIGAÇÃO DA DECISÃO 
HOSTILIZADA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. 
INOBSERVÃNCIA DO ART. 932, III, “IN FINE” C/C 
ART. 1.010, III CPC/15. PRELIMINARES DE 
INAPLICABILIDADE DO CPC/15 E DE FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO. REJEITADAS. 
REGRA EXISTENTE TANTO NA LEI NOVA QUANTO 
NA LEI REVOGADA. JULGADOS APLICÁVEISAO 
CASO. MÉRITO: OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. EFEITO DEVOLUTIVO EM 
PROFUNDIDADE QUE NÃO PRESCINDE DO ÔNUS 
DE IMPUGNAÇÃOESPECÍFICA DOSFUNDAMENTOS 
DE DECISÃO RECORRIDA. NEGATIVA DE EFEITO 
TRANSLATIVO AO APELO E FATO 
SUPERVENIENTE NÃO CARACTERIZADOS. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COOPERAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DE 
PRECEDENTE FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. NÃO CARACTERIZADO. 
“DISTINGUISHING”. AFASTAMENTO DA MULTA 
POR EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
PROTELATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. UNÂNIME.
 

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do agravante para, 

decretando a nulidade do acórdão recorrido e da sentença, determinar o retorno dos autos 

à origem, a fim de que seja dada oportunidade à autora (ora recorrente) de realizar a 

emenda à inicial, especificando as irregularidades a serem corrigidas.

A agravante requer que sejam, desde já, definidos os parâmetros de 

exigibilidade dos requisitos da petição inicial. Nesse ponto, argumenta que a decisão 

referendou duas incorreções técnicas: o entendimento de que a condição de pescador 

apenas pode ser comprovada por Carteira de Pesca e a obrigatoriedade de que os danos 

alegados na indenizatória sejam apresentados previamente de forma individualizada e 

líquida.

Além disso, afirma que deveria ter sido aplicado o entendimento fixado 

pelo REsp n. 1.114.398/PR (Tema n. 436/STJ), em especial no que diz respeito à 

possibilidade de comprovação da legitimidade ativa por meio do registro de pescador no 

Ministério da Agricultura e do Abastecimento.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

Documento eletrônico VDA39180290 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 17/11/2023 17:00:37
Código de Controle do Documento: e8328aa2-5a48-4c86-8788-c7939a58eb35



É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação não merece prosperar.

Apesar do arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz 

subsistir incólume o entendimento nela firmado. Passo, de todo modo, ao exame do 

presente agravo interno.

A decisão agravada está de acordo com a jurisprudência desta Corte, 

segundo a qual a extinção do processo em decorrência da ausência dos requisitos exigidos 

nos arts. 282 e 283 do Código de Processo Civil de 1973, com correspondência nos arts. 

319 e 320 do CPC/2015, somente é possível após a abertura de prazo para que o autor 

emende a inicial. Tal entendimento, inclusive, foi aplicado pela Segunda Seção em caso 

idêntico, motivo pelo qual a decisão atacada deve ser mantida em seus próprios termos.

A propósito, cito:
 

PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA DA SEGUNDA 
SEÇÃO. PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E 
DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. ARTS. 
14, II E 34, IV E XII, AMBOS DO RISTJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 
1.025 DO CPC. ADMISSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
ART. 321 DO CPC. EMENDA À INICIAL. 
PRECEDENTES.
1. Recurso especial submetido a julgamento por parte da 
Segunda Seção, nos termos dos arts. 14, II e 34, IV e XII, 
ambos do RISTJ. Observância dos princípios da segurança 
jurídica e da duração razoável do processo.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC, para que se 
possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo legal.
3. O indeferimento da petição inicial, quer por força 
do não-preenchimento dos requisitos exigidos nos arts. 319 
e 320 do CPC, quer pela verificação de defeitos e 
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de 
mérito, reclama a concessão de prévia oportunidade de 
emenda pelo autor, nos termos do art. 321 do CPC. 
Precedentes.
4. Provimento jurisdicional deve ser emitido de forma 
fundamentada, sob pena de ofensa ao art. 11 do CPC e ao 
art. 93, IX, da CRFB.
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5. Recurso especial conhecido e provido para reformar o 
acórdão impugnado e determinar o retorno dos autos ao 
Juízo de 1º Grau, a fim de que seja cumprido o art. 321 do 
Código de Processo Civil.
(REsp n. 2.013.351/PA, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 14/9/2022, DJe de 19/9/2022.)

 
Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no 

sentido de que a definição dos requisitos da petição inicial, no atual momento, é 

prematura, visto que, inicialmente, cabe ao juízo singular, sob pena de supressão de 

instância, determinar quais defeitos devem ser sanados e abrir prazo para 

sua regularização nos termos do artigo 321 do Código de Processo Civil.

Confira-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
USINA HIDRELÉTRICA DE BELO MONTE. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO. INOBSERVÂNCIA DA REGRA DO ART. 321 
DO CPC/2015. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. 
DEFINIÇÃO PELO STJ DOS PARÂMETROS PARA A 
EMENDA DA INICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. DESCABIMENTO. PRECLUSÃO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. 'O indeferimento da petição inicial, quer por força do 
não-preenchimento dos requisitos exigidos nos arts. 319 e 
320 do CPC, quer pela verificação de defeitos e 
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de 
mérito, reclama a concessão de prévia oportunidade de 
emenda pelo autor, nos termos do art. 321 do CPC' (REsp 
n. 2.013.351/PA, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/9/2022, DJe de 
19/9/2022).
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça fixar os 
parâmetros de exigibilidade da emenda à inicial. Nos 
termos do art. 321 do CPC/15, incumbe ao juiz da causa 
verificar se estão preenchidos os requisitos da petição 
inicial e de sua instrução e, caso contrário, determinar que 
sejam os vícios sanados.
3. É vedado à parte recorrente, nas razões do agravo 
interno, apresentar tese que não foi alegada no momento da 
interposição do recurso especial, ante a ocorrência da 
preclusão.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 2.012.630/PA, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
17/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DANO AMBIENTAL. EMENDA À PETIÇÃO INICIAL. 
VÍCIO SANÁVEL. NECESSIDADE DE 
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OPOTUNIZAÇÃO ANTES DA EXTINÇÃO DO 
PROCESSO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 
PRECEDENTE ESPECÍFICO DA 2ª SEÇÃO DO STJ. 
REQUISITOS PARA SANEAMENTO DA INICIAL. 
ENFRENTAMENTO NESTA INSTÂNCIA. 
INVIABILIDADE, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE 
ISNTÂNCIA.
1. Ação indenizatória por danos materiais e morais 
decorrentes dos supostos prejuízos à atividade de pesca 
artesanal, advindos da construção da usina hidroelétrica de 
Belo Monte.
2. Indeferimento da inicial pelo juízo de origem, 
suprimindo a oportunidade de se sanear os vícios apontados 
na inicial.
3. Determinação de retorno dos autos à origem para que 
seja facultada à parte demandante oportunidade de emendar 
a inicial, nos termos do art. 321 do CPC/2015, conforme 
entendimento firmado pela Segunda Seção do STJ no 
julgamento do REsp n.º 2013351/PA, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, DJe 19/09/2022, em processo de idêntica 
controvérsia.
4. Inviabilidade de se enfrentar, no julgamento do presente 
recurso, a controvérsia pertinente aos requisitos para o 
saneamento da inicial, sob pena de supressão de instância.
5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 2.020.017/PA, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 9/3/2023.)

 
Nesse mesmo sentido, cito: AgInt no REsp 2.020.018/PA, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 5/5/2023; AgInt no REsp 

2.028.810/PA, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

17/4/2023, DJe de 19/4/2023, e AgInt no AgInt no REsp 2.013.769/PA, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Relator do AgInt 
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Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ENRIQUE DORADO DE OLIVEIRA - DF054377
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AGRAVO INTERNO
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ROMILDO OLGO PEIXOTO JUNIOR - DF028361
ENRIQUE DORADO DE OLIVEIRA - DF054377

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04
/12/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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